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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 - REGISTRO DE PREÇOS

CENTRAL DE COMPRAS - UASG 201057
AQUISIÇÃO DE DESKTOP E NOTEBOOK DE ALTO DESEMPENHO

(Processo Administrativo n° 19973.100101/2022-13)
 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 11/2024, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA

DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH E A EMPRESA DATEN TECNOLOGIA LTDA
A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, pela filial Hospital Universitário Alcides Carneiro​ (HUAC-UFCG) –

(UASG 155914),  inscrita no  CNPJ sob o nº 15.126.437/0032-40,  com endereço na Rua Carlos Chagas, S/N, São José, Campina
Grande/PB, CEP 58.400-398, neste ato representada pela sua  Superintendente,  Srª.  GISETTI CORINA GOMES BRANDÃO​,
Matrícula SIAPE nº  165****,  nomeada pela  Portaria - SEI nº 202, de 14 de maio de 2024, publicada no Boletim de Serviço
nº  1801, de 16 de maio de 2024;  e por seu  Gerente Administrativo,  Sr.  ALLISON HALEY DOS SANTOS,  Matrícula SIAPE
nº 102****, nomeado pela Portaria - SEI nº 47, de 26 de abril de 2022, publicada no Boletim de Serviço de nº 1297 de 27 de abril
de 2022, ambos no uso das atribuições conferidas pelo artigo 58, inciso IV, do Estatuto Social/artigo 20 da Portaria-SEI nº 08, de
09 de janeiro de 2019, e da Portaria SEI nº 123, de 06 de junho de 2019,  doravante denominada CONTRATANTE;  e a
Empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA.​, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.602.789/0001-01, com sede na Rod. BA 262 - KM 3,5 -
Sentido Uruçuca - Ilhéus, Distrito Industrial de Ilhéus, Iguape, CEP nº 45.658-335, Ilhéus/BA, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr. (a) JOSÉ PACHECO DE OLIVEIRA JÚNIOR, portador(a) da Carteira de Identidade  nº
**.456.93** e CPF nº ***.115.505.**, tendo em vista o que consta no Processo nº 19973.100101/2022-13 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, da Lei n.º
13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1,
de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 06/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de estações de trabalho (desktops) e  equipamentos
móveis (notebooks) de ALTO DESEMPENHO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,
anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:
Grupo nº 01

Item Especificação Identificação
CATMAT

Unidade
de

Medida
Quantidade Valor

Unitário
Valor Total

01 TIPO I - MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA
RAM SUPERIOR A 8 GB, NÚCLEOS POR

PROCESSADOR 4 A 8, ARMAZENAMENTO
HDD SEM DISCO HDD GB, ARMAZENAMENTO
SSD SUPERIOR A 500, MONITOR 21 A 29 POL,
COMPONENTES ADICIONAIS COM TECLADO E

MOUSE, SISTEMA OPERACIONAL

BR0485858 Unidade 25 R$ 4.314,00 R$ 107.850,00



PROPRIETÁRIO, GARANTIA ON SITE
SUPERIOR A 36 MESES, GABINETE TORRE

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no termo de referência, com início na data
de 17/07/2024 e encerramento em 16/07/2025.
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n°
39, de 13/12/2011.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 107.850,00 (cento e sete mil oitocentos e cinquenta reais).​ 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

GESTÃO UNIDADE
FONTE DE
RECURSOS

PROGRAMA DE
TRABALHO

ELEMENTO DE
DESPESA

PLANO
INTERNO

NÚMERO DE
EMPENHO

26443 155914 1000000000 12302511320RX0001 449052-41 EHRR0000002 2024NE001349
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços do valor contratual (reajuste em sentido estrito) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução do contrato , os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência, que
constitui seu anexo.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 183 e 184 do RLCE 2.0,
sem prejuízo da aplicação das sanções estabelecidas no termo de referência.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo,
assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral. 
11.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas
neste Termo de Contrato:
11.4.1. Perda da garantia de execução, caso prevista, para ressarcimento da CONTRATANTE;
11.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia, a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados à CONTRATANTE;
11.4.3. Cobrança, administrativa ou judicial, dos valores das multas e/ou indenização devidas à CONTRATANTE.
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido  de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:



11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina do art. 171 e seguintes do RLCE 2.0.
13.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverá constar, no mínimo:
13.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;
13.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;
13.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;
13.2.4. detalhamento dos custos da alteração, de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que mantém
a equação econômico-financeira do contrato;
13.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO
14.1. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Contrato, ou de
outra forma que não relacionada a este Termo de Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da
mesma forma.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS AO TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS
15.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes,
a CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção de
dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance
da(s) finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a
proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de
dados pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar seus  colaboradores, contratados ou prepostos  sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar  indevidamente  informações  que
envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

g) comunicar  à  outra parte, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que
envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e  situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

15.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

a) cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;



b) apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de
dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou adotar as
providências lícitas por ela indicadas;

c) não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos
deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente
responsável por garantir a sua observância;

d) quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas no
art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as cópias
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), autorizada a conservação para as
finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei n.º 13.303/2016, no
Decreto n.º 8.945/2016, no RLCE 2.0  e nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, após formalizado, no Diário Oficial da
União e no Portal da Ebserh, conforme art. 155 do RLCE 2.0.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária do município de Campina Grande - Paraíba, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
 

Campina Grande/PB, 16 de julho de 2024.

 

[assinado eletronicamente]
GISETTI CORINA GOMES BRANDÃO

Superintendente - EBSERH – Filial HUAC-UFCG
CONTRATANTE

 
[assinado eletronicamente]

ALLISON HALEY DOS SANTOS
Gerente Administrativo - EBSERH – Filial HUAC-UFCG

CONTRATANTE

[assinado eletronicamente]
JOSÉ PACHECO DE OLIVEIRA JÚNIOR

Representante Legal da Empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA​
CONTRATADA

[assinado eletronicamente]
LUIZA CLAUDIA MACEDO DE MORAIS

Chefe da Divisão de Administração e Finanças - EBSERH – Filial HUAC-UFCG
TESTEMUNHA
CONTRATANTE

CPF: ***.209.404-**
 

[assinado eletronicamente]
ALANDY BARRETO CONCEIÇÃO

TESTEMUNHA
CONTRATADA

CPF: ***.717.635.**

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE PACHECO DE OLIVEIRA JUNIOR, Usuário Externo, em
16/07/2024, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por ALANDY BARRETO CONCEIÇÃO, Usuário Externo, em
16/07/2024, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiza Claudia Macedo de Morais, Chefe de Divisão, em
16/07/2024, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Allison Haley Dos Santos, Gerente, em 16/07/2024, às
15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gisetti Corina Gomes Brandao, Superintendente, em
16/07/2024, às 18:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 40623010 e
o código CRC 5E779ECA.

Referência: Processo nº 23769.004064/2024-89 SEI nº 40623010
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